
AgRg no AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 203550 - MG 
(2024/0326327-4)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : JOAO BATISTA OLIVEIRA NUNES (PRESO)
ADVOGADOS : LEON BAMBIRRA OBREGON GONCALVES - MG084034

SAMUEL JUSTINO DE MORAES - MG211644
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RHC. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
EXCEPCIONALIDADES. IMPRESCINBILIDADE NÃO 
DEMONSTRADA. APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES. 
POSSIBLIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.
2.  No caso em exame,  não ficou demonstrada a imprescindibilidade da 
medida extrema. Com efeito, não há registros de excepcionalidades na 
conduta imputada além  dos aspectos que configuram o crime de tráfico 
de droga, a quantidade de entorpecentes apreendida não é expressiva (01 
pedra grande de substância análoga ao "crack", pesando 36,9 g; 02 
pedras de substância análoga ao "crack" pesando 18,4 g e 01 substância 
semelhante à "cocaína", pesando 0,8 g), o delito não foi praticado 
com violência ou grave ameaça e o risco de reiteração pode ser contido 
por meio de outras cautelares mais brandas. Constrangimento ilegal 
evidenciado. Julgados do STJ.
3. A propósito, "com o advento da Lei n. 12.403/2011, a prisão cautelar 
passou a ser, mais ainda, a mais excepcional das medidas, devendo ser 
aplicada somente quando comprovada a inequívoca necessidade, 
devendo-se sempre verificar se existem medidas alternativas à prisão 
adequadas ao caso concreto.” (HC 305.905/SP, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 04/12/2014, 
DJe 17/12/2014).
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 05 de novembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal 

contra decisão que reconsiderou a anterior e deu provimento ao recurso em habeas 

corpus para revogar a prisão preventiva do recorrente (e-STJ fls. 715/721).

Segundo consta dos autos, o recorrente foi preso em flagrante no dia 8/4/2024 
prisão convertida em preventiva, pela suposta prática do crime previsto no art. 33 da Lei 
n. 11.343/2006, porque (e-STJ fl. 585):

(...) traziam consigo/transportavam 01 (uma) pedra grande’ de substância 
análoga ao "crack", pesando 36,9g; 02 (duas) pedras de substância análoga 
ao "crack" pesando 18,4g e 01 (uma) substância semelhante à "cocaína", 
pesando 0,8 g, em desacordo com determinação legal e regulamentar, 
visando o comércio ilícito.

Nas razões do presente recurso, o órgão ministerial alega, em resumo, que a 

prisão é legal diante do contexto do flagrante, que resultou na apreensão de drogas, e que 

a medida extrema se faz necessária para resguardar a ordem pública.

Diante disso, pede a reconsideração da decisão agravada ou que o recurso seja 

julgado pelo Colegiado para restabelecer a prisão preventiva do recorrente.

É o relatório.

VOTO

A decisão deve ser mantida.

Busca-se, no presente caso, a revogação da prisão preventiva do recorrente, 

acusado da prática do crime de tráfico de drogas.

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 

(art. 5º, LXI, LXV, LXVI, e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 

suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 

como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 

Penal.
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Exige-se, ainda, que a decisão esteja pautada em motivação concreta de fatos 

novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro probatório que se ajuste às 

hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revele a imprescindibilidade da medida, 

vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime.

No caso, assim foi fundamentada a prisão (e-STJ fls. 446/450):

(...) na hipótese, o regular exercício da jurisdição penal exige a aplicação da 
medida extrema do decreto prisional preventivo apenas em relação ao 
investigado, JOÃO BATISTA OLIVEIRA NUNES, para a garantia da ordem 
pública (...). Isso porque a vida pregressa do autuado é voltado para a 
prática de atividades criminosas desta natureza, já que ostenta condenações 
transitadas em julgado pelo cometimento do delito de tráfico de drogas, 
estando, inclusive, em cumprimento de pena, conforme CAC de ID 
10204413200.
Logo, se colocado em liberdade, há fortes indícios de que o autuado poderá 
voltar a delinquir, causando perigo concreto à sociedade (art. 312, caput, e 
§2º, do CPP, com redação dada pela Lei nº 13.964/2019).
[...]
À VISTA DO EXPOSTO:
A) Com arrimo nos arts. 282, 311,312, caput e §2° e 313, todos do CPP, 
CONVERTO a prisão em flagrante do autuado, JOÃO BATISTA OLIVEIRA 
NUNES, EM PREVENTIVA, para a garantia da ordem pública.

Ao examinar a matéria, o Tribunal manteve a custódia, ponderando o seguinte 

(e-STJ fls. 680/683):

No caso, não vislumbro a ocorrência de qualquer irregularidade capaz de 
justificar o reconhecimento da nulidade, tal qual, pretende a defesa.
[...]
Ao contrário do sustentado pela defesa do paciente, não se exige que o 
condutor do flagrante tenha presenciado a prática do delito ou mesmo que 
tenha efetuado a prisão do agente, sendo ele apenas o indivíduo responsável 
por apresentar o suposto autor do crime à autoridade competente, o que 
ocorreu no presente caso.
[...]
Ademais, o agente encontra-se, atualmente, preso a título preventivo, e não 
mais em flagrante, restando superada, portanto, qualquer alegação de 
irregularidade ocorrida quanto à constrição inicial, a qual, frise-se, já não 
mais subsiste.
[...]
Dessa forma, constata-se que o caso em comento não é um fato isolado na 
vida do autor. E não é só. Embora a quantidade de droga apreendida não ter 
sido relevante, as informações recebidas pelos policiais, via 190, foram 
específicas em relação à prática reiterada do tráfico na região por parte do 
paciente, sendo certo que foi indicado o horário em que habitualmente 
trafega pelo local para realizar às vendas dos entorpecentes, o veículo por ele 
utilizado e, ainda, a pessoa que atua juntamente com ele durante as 
empreitadas criminosas. Todos estes elementos corroboram para a 
manutenção do seu acautelamento no sentido de evitar que o denunciado 
volte a delinquir.
Além disso, o fato de o paciente ter sido preso em flagrante pelos fatos ora em 
exame enquanto, inclusive, cumpria pena, demonstra a quebra do 
compromisso assumido com a Justiça e justifica a aplicação da medida 
extrema. (...)

Documento eletrônico VDA44149944 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 24/10/2024 16:02:43
Código de Controle do Documento: d7ce8793-71e1-474f-a3d2-b1d227028909



[...]
Portanto, a reiterada conduta do paciente em delitos da mesma natureza e os 
fortes indícios de autoria inviabilizam a substituição da sua prisão por 
alguma outra medida cautelar, conforme disposto no artigo 282, §6º, e 319, 
ambos do CPP, dada a insuficiência de tais medidas.
CONCLUSÃO
Com estas considerações, por entender inexistir constrangimento ilegal 
passível de justificar a concessão do “habeas corpus”, DENEGO A ORDEM.
É como voto.

Cumpre verificar se o decreto prisional afronta aos requisitos do art. 312 do 

Código de Processo Penal, como aduz a inicial.

No caso em exame, como se vê nos trechos acima transcritos, as instâncias 

ordinárias destacaram a necessidade da medida extrema, sobretudo para a garantia da 

ordem pública, em razão das circunstâncias concretas que envolvem o fato criminoso – o 

acusado teria sido flagrado com 01 pedra grande de substância análoga ao "crack", 

pesando 36,9 g; 02 pedras de substância análoga ao "crack" pesando 18,4 g e 

01 substância semelhante à "cocaína", pesando 0,8 g.

Além disso, não obstante a quantidade relativamente pequena de drogas 

apreendidas, conforme pontuado, trata-se de prática reiterada do tráfico na região por 

parte do recorrente, que habitualmente trafega pelo local para realizar as vendas dos 

entorpecentes. Ainda, o acusado ostenta condenações transitadas em julgado pelo 

cometimento do delito de tráfico de drogas, estando, inclusive, em cumprimento de pena 

na ocasião da prisão em flagrante.

Como visto, a fundamentação indicada é válida. Porém, entendo que não ficou 

demonstrada a imprescindibilidade da medida extrema.

Sobre o ponto, cumpre recordar que, "com o advento da Lei n. 12.403/2011, a 

prisão cautelar passou a ser, mais ainda, a mais excepcional das medidas, devendo ser 

aplicada somente quando comprovada a inequívoca necessidade, devendo-se sempre 

verificar se existem medidas alternativas à prisão adequadas ao caso concreto.” (HC 

305.905/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 

04/12/2014, DJe 17/12/2014).

No caso, não há registros de excepcionalidades na conduta imputada além dos 

aspectos que configuram o crime de tráfico de droga, a quantidade de entorpecentes 

apreendida não é expressiva, não há registros de atos de violência ou grave ameaça e o 

risco de reiteração, razão efetiva da prisão, pode ser contido por meio de outras cautelares  

mais brandas.
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Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO INSUFICIENTE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
CARACTERIZADO. APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS 
DA PRISÃO SUFICIENTES PARA INIBIR O RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA E GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. ORDEM CONCEDIDA, DE 
OFÍCIO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem pública, 
da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal, quando houver prova da existência do 
crime e indício suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado de 
liberdade do imputado.
2. Na hipótese, o decreto preventivo está fundamentado apenas na gravidade 
abstrata do delito e em elementos inerentes ao próprio tipo penal. Ademais, 
nem mesmo a quantidade de droga apreendida (13g de crack, 14g de cocaína 
e 1kg de maconha), aliada às circunstâncias do delito (apreensão de balança 
de precisão, rolo de plástico insulfilm, duas lâminas de estilete e R$ 602,00, 
em espécie), autorizaria o encarceramento cautelar, sobretudo quando 
considerada a primariedade do agente.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n. 194.750/CE, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 20/6/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. ORDEM CONCEDIDA PARA SUBSTITUIR A 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR POR MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS À PRISÃO. O MAGISTRADO NÃO INDICOU 
ELEMENTOS CONCRETOS A RECOMENDAR O CÁRCERE PROVISÓRIO. 
INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A 
DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - Inicialmente, cumpre consignar que a custódia prisional é providência 
extrema que deve ser determinada quando demonstrados o fumus commissi 
delicti e o periculum libertatis, na forma do art. 312 do CPP. Em razão de seu 
caráter excepcional, somente deve ser imposta quando incabível a 
substituição por outra medida cautelar menos gravosa, conforme disposto no 
art. 282, § 6º, do CPP (RHC n. 117.739/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Antonio 
Saldanha Palheiro, DJe de 19/12/2019).
II - In casu, conquanto o Juízo de primeiro grau tenha feito apontamentos 
quanto à necessidade da prisão para garantir a ordem pública, não 
demonstrou, suficientemente, em elementos concretos a gravidade concreta 
da conduta, nem, mesmo, o risco de reiteração criminosa em relação ao 
Agravante, não se olvidando que se trata de crime cometido sem violência. 
Tais circunstâncias, embora não garantam eventual direito à soltura, devem 
ser valoradas, quando não demonstrada a indispensabilidade do decreto 
prisional. Precedente.
III - É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental deve trazer 
novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a decisão vergastada pelos próprios fundamentos. 
Precedentes.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 191.108/MG, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 
Turma, julgado em 10/6/2024, DJe de 17/6/2024.)
 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO 
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CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO INSUFICIENTE. APARENTE RISCO DE 
REITERAÇÃO. APREENSÃO DE 229G DE MACONHA E 53G DE 
COCAÍNA. CRIME SEM VIOLÊNCIA. APLICAÇÃO DE MEDIDAS 
CAUTELARES. POSSIBILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
CONFIGURADO. ORDEM CONCEDIDA COM EXTENSÃO DOS EFEITOS.
1. De acordo com a nossa sistemática recursal, o recurso cabível contra 
acórdão do Tribunal de origem que denega a ordem no HABEAS CORPUS é 
o recurso ordinário, consoante dispõe o art. 105, II, "a", da Constituição 
Federal. Do mesmo modo, o recurso adequado contra acórdão que julga 
apelação ou recurso em sentido estrito é o recurso especial, nos termos do 
art. 105, III, da Constituição Federal.
Assim, o habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração 
da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em 
lastro probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em 
abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da 
medida. Julgados do STF e STJ.
3. No caso, a fundamentação apontada é insuficiente para justificar a prisão 
do paciente, porquanto não descreve um contexto excepcional que justifique a 
restrição total da liberdade do paciente. Embora o decreto mencione um 
aparente risco de reiteração delitiva, ao afirmar que o paciente teria um 
"histórico contumaz", não demonstrou a pertinência com risco à ordem 
pública. Risco que pode ser contido por meio de outras medidas cautelares. 
Ademais, a quantidade de droga apreendida, cerca de 229g de maconha e 
53g de cocaína, não é expressiva, o delito não foi praticado com violência ou 
grave ameaça e a prisão cautelar já se prolonga por 7 meses. Possibilidade 
de aplicação de medidas alternativas à prisão. Julgados do STJ.
4. Habeas corpus concedido. Extensão dos efeitos à corré.
(HC n. 794.375/SE, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 21/3/2023, DJe de 24/3/2023.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : JOAO BATISTA OLIVEIRA NUNES (PRESO)
ADVOGADOS : LEON BAMBIRRA OBREGON GONCALVES - MG084034

SAMUEL JUSTINO DE MORAES - MG211644
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 04 de novembro de 2024
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